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MARINHA DO BRASIL

DIRETORIA DE ABASTECIMENTO DA MARINHA

AVISO DEDISPENSA ELETRÔNICA N° 90104/2024

(Processo Administrativo n.° 63057.001303/2024-90)

AVISO DECONTRATAÇÃO DIRETA

Torna-se público que a DIRETORIA DE ABASTECIMENTO DA MARINHA, por meio do
Setor de Obtenção, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na
hipótese do art. 75, inciso ii, nos termos da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: O' h'ÀV-K
Horário da Fase de Lances: 08.00H às 14:00H

Link: www.gov.br/compras
Critério de Julgamento: menor preço
E-maií: dadm.licitacaotymarinha.mil.br - allan.garciafàmarinha. mil, br
Tef: 2104-5055

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para
contratação de serviço, por dispensa de licitação, de manutenção, recarga e teste
hidrostático de extintores de incêndio quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seu(s) Anexo(s) quanto às especificações
do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eíetrôníca, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo
Federa!, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal
NâSifioai dê Contratações Públicas - PNCP. e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastrai Unificado - Sicaf, por mensagem eíetrôníca, na correspondente
iinha de fornecimento que pretende atender.
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2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou peío apiicativo
Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor è o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sisiema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que per terceiros não autorizados.

2.2. Para os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I. da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário
de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

2.2.2. Seró concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação iegal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável peía eíaboraçâo do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra. serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta:

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista.

2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.5. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a eía
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.5.1. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

2.5.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado., com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art.

1Ç da Lei n° 14,133. de 2021.

2.5.3. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas
a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.°
11.488. de 15 de junho de 2007.

2.5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica
ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9°
da Lei n,° 14.133, de 2Q21.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, apôs a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou
o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter. declaração de que compreende a
íntegralídade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas
infraíegaís, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar'os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte dias) dias, a
contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos,

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93da / f'\,,
lei n°a,213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIH. da
Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos, estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133. de 2021.
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n° 123. de
2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n ° 14.133. de 2021.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a paramethzação de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o
caso).

3.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo
mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.13.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação
Direta:

3.13.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a
fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado
por ele no sistema.

3.13.4. O valor mínimo parametrtzado possui caráter sigiloso aos demais
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os
lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na
forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário
de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meto de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste
Aviso de Contratação Direta.

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a
melhor oferta é de 0,01 (um centavo).

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6 de 13



4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas.
5.2. Neste caso. será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível
em relação ao estipuíado pela Administração.
5.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro coiocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação.

5.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contratação.

5.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.6. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e nos
itens e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

5.6.1. SICAF;

5.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.6.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992.

5.8. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art.
29, caput)
5.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, similares linhas
de fornecimento, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).
5.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (ÍN n° 3/2018, art. 29, §2°).linhas de
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5.11. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
5.12. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação
Direta e em seus anexos.

5.13. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.13.1. contiver vícios insanáveis:

5.13.2. não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas
neste aviso ou em seus anexos;

5.13.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem

acima do preço máximo definido para a contratação;
5.13.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

5.13.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras
exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.13.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possuí
ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto,
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

5.13.7. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos ínsumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou á totalidade da remuneração.
5.13.8. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
P alterem a substância das propostas;

5.17. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.
5.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
5.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.20. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chaf a nova
data e horário para a sua continuidade.
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5.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SiCAF. nos documentos
por eíe abrangidos.

6.3. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos
não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los. em formato

digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art.
X9,A.XL.mMBm^MEjf.3L.fM2Q21).
6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação â integridade do documento digital.
6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.
6.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.14. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação
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6.15. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

CONTRATAÇÃO

7.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.1.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021:

7.1.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.1.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.2. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021. quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa ã inexecuçâo total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

5.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato,

8.1.10. ccmportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
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8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.13. praticar ato lesivo previsto no âLL,Sl.íÍa„L«L.n:l.Í2..Mô...de..l!...de.
aaQslfi.d&.2fijKi.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudícado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens a , bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
m,.m,.m°j

8.11. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa ia.rt....156J..§Z!).

8.12. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (arL.1.57.)

8.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

8.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do &i 158 da Lei o° U.133,.de .2£21, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.16. Na aplicação das sanções serão considerados (aüJ.r>6,..§1.c.).

8.17. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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8.18. as peculiaridades do caso concreto;

8.19. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.20. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.21. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.22. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei rf 14,133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei.n.° 12.646, de 1" de agosto de 2.01.3, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (a.rtjjãg).

8.23. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso.
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (.ar.iJ.60)

8.24. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (A.ri,J.6j.)

8.25. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do aji- 16J da...Lei (f
MJ.33>„.de.202L

8.26. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições
de habilitação exigidas.

9.2.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.4. As providências poderão ser utilizadas se não houver o comparecímento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.10. As normas disciplínadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte
anexo:

9.14.1. ANEXO I - Termo de Referência

Rio de janeirp - RJ, £[_ de {XÃiftJjM' de 2024.

MARCELO DALLX-LANA

Capitão de Mar e Guerra (IM)
Ordertador de Despesas
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Termo de Referência 36/2024

Informações Básicas

Número do

artefato

36/2024

Status

CONCLUÍDO

ÜASG Editado por

776000-DLRETORÍA DE ADMINISTRAÇÃO MARCUS JEAN DE FREITASDO
DA MARINHA NASCIMENTO

Outras informações

Categoria
Número da

Contratação

V- prestação de serviços, inclusive os técmco-profissionais especializados/Serviço O^q j £> ^
não-contmuado

Atualizado em

09/09/2024 14:29

(v 1.0)

Processo

Administrativo

63057.001303/2024-

90

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei n° 14.133, de Ia de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DEMÃO DEOBRA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA

(Processo Administrativo n° 63057.001303/2024-90)

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1,1. Contratação de serviços serviços de manutenção de extintores, recarga e teste bidrostático, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

RECARGA E MANUTENÇÃO DE
EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO

AP10L

3662 SERVIÇO 06 RS 19,98 RS 119,88

2

RECARGA E MANUTENÇÃO DE
EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO
C02 GÁS CARBÔNICO DE 6 KG

3662 SERVIÇO 12 RS 104,00 R$ 1248,00

3

RECARGA E MANUTENÇÃO DE
EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO

C02 GÁS CARBÔNICO DE 2 KG
3662 SERVIÇO 03 R$ 69,00 RS 207,00

Orlara Naeionoi <leModelos de Licitações e í>infratf>s da Consultoria-Geral da Ufrião
Atu:ui/dçâo: T3ezenibro/2í}23
Thciix: >ieReíerèofiia - í^anrratítção Direta

Aprovada peta Secretaria de Gestão.
í<lAft)MÍ»tto> ti-ÍK»»l tW> Sw-rmará lie fVw3rv
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1.2. 0(s) serviçofs) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 202.1.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e (ie seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste
termo de referência.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM IODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Empresa esteja apia para os serviços de manutenção em extintores de combate a incêndio nivel II e III, com reposição de
peças e pinturas dos extintores, em aiendimento a NBR 12.962:20.16. NBR 7195 e Portada nu005 do INMETRO.

4.1.1. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pieno conhecimento das
condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contraio.

Sustentabtlidade:

4.2. Além lios critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.1. Deverão ser observados os requisitos ambientais paia a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

4.2.2. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;

4.2.3. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto no 48.138, de 8 de
outubro de 2003;

4.2.4. Observe a Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que
gerem ruído no seu funcionamento; Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e
cooperativas dos catadotes de materiais recicláveis, que seta procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem,

Câmara Nacional rir MtxJr-ios rir; [.iriiaçòrt (: Cortirau* ri<i Cmwjjiorja-Gpiaí (ia Ujjícío
Atua])Zt)r,ào; Df/c»i:hl0'.:()2!i

Tfimio deReferem ia-t'.ri!i:rafa<;àol>.rr'la 2 de 14
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quando couber, nos termos da 1N/MARE n" 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto n° 5.940, de 25 de outubro de
2006;

4.2.5. Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos; e

4.2.6. Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
Resolução CONAMA n" 257, de 30 de junho de 1999.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda-feira à sexta-feira, das 09:30 horas às 15:00 horas.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
Itcitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.9. A não realização da vistoria nâo poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

£ 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá 3 seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução ào objeto: Os serviços serão executados após o recebimento do Empenho, no prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos, emitido pela CONTRATANTE, podendo ser o recebimento do Empenho por meio eletrônico
(via e-mail, com prazo de 48 horas para confirmação do recebimento do e-mail, transcorrido o referido prazo, iniciará
automaticamente a contagem do prazo). Nâo tendo condições de fazê-lo nesse prazo, apresentar as justificativas ao fiscai
do contrato informando, por escrito, um prazo que não de%'erá ser superior a 15 (quinze) dias corridos adicionais.

5.1.2. O serviço destina-se a manutenir adequadamente, preventiva e corretivamente, os Extintores de incêndio em uso
na OM solicitante, de forma que não haja interrupção no funcionamento normal, senão aqueias previamente programadas
e necessárias para execução do próprio serviço de manutenção.

5.1.3. A Contratada deverá retirar os extintores dos locais onde se encontram instalados, deixando extintores de

cobertura (temporários) da própria contratada, 50% do total de extintores retirados, com objetivo de deixar as instalações
com meios de combate a incêndio durante a execução da prestação do serviço, podendo ser 3 (três) extintores de C02
2KG e 8 (oito)extintoresde C02 6KG, ficando à critérioda contratante a aceitaçãode porcentagem inferiorda cobertura
estabelecida, e após a recarga e manutenção dos extintores deverá devolvê-los aos respectivos suportes de sustentação
existentes nos mesmos locais, ficando a seu cargo a reinstalação.

Câmara Naciorcoide Martelos de tácitoçôes e Contraíra da Conçultoria-GírraJ da Oftíão
Atuaiização: Dezernbrn/2023
Termo de Referenda - Contraraçâo Direta

Apmvariií peía Sett-eíarta de Gesíao.
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Local e horário da prestação dos serviços

5.2. As manutenções preventivas e corretivas serão todas realizadas nos locais definidos pela CONTRATANTE.

5.2.1. Local de retirada e entrega dosextintores: DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DAMARINHA, SEDIADA NO
EDIFÍCIO ALMIRANTE GASTÃO MOITA - 2° ANDAR - S/N - ILHA DAS COBRAS - CENTRO - RIO DE

JANEIRO/R) • CEP 20091-000.

5.3. A retirada e entrega para realização dos serviços serão convencionalmente no horário compreendido entre 09h30min e
15hü0niín, de segunda-feira á sexta-feira e dia que não seja licença Administrativa. Em caráter excepciona) poderá a
CONTRATANTE solicitar, sem que acarrete qualquer ônus, actéscimo ou custo adicional ou proporcional, a execução dos
serviços em dias e horários não convencionais.

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1. A empresa CONTRATADA, após receber solicitação paramanutenção, por e-mail ou outro meiode comunicação,
teta um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis pararealizai uma visita de inspeção ou realizar a retirada do material, se
necessário, contados a partir do recebimento de solicitação de orçamento. Não tendo condições de fazê-lo nesse prazo,
apresentar as justificativas ao Fiscal do contrato informando, por escrito, um novo prazoque não deveráser superiora 15
(quinze) dias corridos.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6.A demanda doórgão tem corno base ascaracterísticas constantes da planilha, no item 1.1., deste Termo de Referência.

Especificação da garantia do serviço(art.40. §1°, inciso 111, da Lei n"14.133, de 2021)

5.7. O prazo de gatantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, seráde, no mínimo 12(doze) meses, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. Por conseqüência de vazamentos do agente
extintor, perda de pressão e qualquer outra avaria que venham ocorrer nosextintores lacrados.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133,
de 2021. e cada parte responderá pelasconseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelotempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila.

6.3. A.s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada elevem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do planocomplementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto ás empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.A Contratada deverá manter preposto da empresa no localda execução do objeto durante o período de execução do serviço.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamenfe,a indicação ou a manutençãodo preposto da empresa,hipóteseem
que a Contratada designará outro para o exercício da 3tívidade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) ftscai(ís) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, cie modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,
VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no históricode gerenciamentodo contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descri: ão do que for necessário para a regularização d3.s faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de
2021, art. 117, §1" e Deci to n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer ínexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246,
de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, Vil).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprtmento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade áa administração. (Decreto rf 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato,e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).
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6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamentoda despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto n° 1.1.246, de 2022. art. 21, III).

6.21. O gestor do contratoemitirá documentocomprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências paraa formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21., X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contiatação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
n° 1.1.246, de 2022, ait. 21, VI).

6".24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valordimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento w

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.J. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto, ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços e o disposto neste item. (Art. 19 do Decreto ti"
11.246, de 2022)

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. nâo produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar,ou não executarcom a qualidade mínimaexigida as atividadescontratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Autilização do IMR não impede aaplicação concomitante de outros mecanismos para aavaliação da prestação dos serviços. ifj

7.3. Aaferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.3.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-loscom qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140,J,a , da Lein"
14.133 e Aits. 22, X e 23. X do Decreto n" 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
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7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contr3to mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n" 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n" 11.246, de 2022).

7.8,0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final cie cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações d3 execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. .119c/c art. 140 da Lei n° 14133,
de 2021).

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo áa aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.Í1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de
2022).

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 tia Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objetei ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. T, §2° tia Instrução Normativa SEGES/ME n*77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de
2021.

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar st; a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais tio documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou como Poder Público, bemcomo ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3, DL 26
DE ABRIL DL 2018).

7.21. Consratando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até 3 data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada dat3 do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.L Independentemente dD percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

730. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ri' 1.23, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.31. É admitida a cessão fiducíãría de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.31.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020
dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito nâo abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 de Julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada a celebração de termo aditiva ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
partedo contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionara ã regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei tf 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de
18 de maio de 2020.

7.34. O crédito a ser p3go à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 3s demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento emcontavinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando foro caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de
2020 e Anexos).

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.FORMA E CRITÉRIOS DESELEÇÃO E REGIME DEEXECUÇÃO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado pormeio da realização de procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de acordo com a necessidade do contratante, com empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprímento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas -CEJS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.

portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas •• CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (h»ps://www.
portaltransparencia.gov.br/saticoes/ctiep).

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição ciecontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.0. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado pata manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

8.9. Kdever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.1.1. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadametne, forem emitidos somente em nome da matriz,

8.12. Serão aceitos registros de C.NPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CUF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (HG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade, para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscriçãono Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.1.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado daCondição de Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação daautenticidade nositio https://www.gov.br/empresas--e-negocios/pt-br
/empreendedor;
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8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato saciai no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivadana Junta Comercial do unidadefederativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será consideradacomo sua sede, conformeInstruçãoNormativa DREJ/ME n." 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8,28. Filiai, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicasou no Registro Público
de Empresas Mercantisonde opera, com averbação no Registroonde temsede a matriz

8.21. Sociedade cooperativa: aro de fundaçãoe estatutosocial, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.
107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos
os créditos tributárias federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantiado Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor,a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o,XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa cm positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIÍ-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de Ia de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a FazendaEstadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedorseja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipaisrelacionados ao objetocontratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazendarespectiva do seu domicílioou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual quepretenda auferiros benefíciosdo tratamento
diferenciado previstosna LeiComplementar n. 123, de 2006, estará dispensado daprova de inscriçãonos cadastrosde
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.32. certidão negativa de insalvência civilexpedida pelodistribuidor dodomicílio ousededo interessado, casose trate de
pessoa física, desde queadmitida a sua contratação (art. 5", inciso 11, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n" 116,de
2021), ou de sociedade simples;

8.33. certidãonegativade falênciaexpedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.1.33, de 2021., art. 69, caput,
inciso II);
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8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.34.1. índices de LiquidezGeral (LC), Liquidez Corrente(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

834.2. Asempresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderãosubstituir os demonstrativos contábeis pelo balançode abertura; e

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sida
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.35. Os documentos referidos acimadeverãoser exigidoscom base no limite definido pela Receita Federaldo Brasilpara
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.36. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices deLiquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG)e Liquidez Corrente. (LC), seráexigido parafinsde habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valortotal
estimado da contratação.

8.37. As empresas criadas no exercíciofinanceiro da contratação deverão atender a todasas exigênciasda habilitação e
poderãosubstituir os demonstrativos contábeis pelo balançode abertura. (Lein° 1.4.1.33, de 2021, art. 65, §1").

8.38. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atesiado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

Qualificação Técnica

8.39. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.40. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.41. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

8.41.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, na momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.42. Comprovação de aptidão para execução de seniço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.42.1. Será admitidu, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

8.42.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
interessada.

8.42.3. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias ú comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.43. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.43.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado a disposto nos arts. 4", inciso XI, 21, inciso 1e 42, §§2" a 6oda Lei n. 5.764, de 1971;

8.43.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCl, para cada um dos cooperados
indicados;

8.43.3. A comprovação do capital social proporcional ao númerode cooperados necessários à prestação do serviço;
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8.43.4. O registroprevisto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.43.5. A comprovação de integração das respectivas quoias-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrata;

8.43.6. Os seguintes documentos paraa comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social coma ata da assembléia queo aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, coma ata
da assembléia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e

8.43.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o an. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 1.574,88

9. ESTIMATIVAS DOVALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.574,88 (mil, quinhentos e setenta e quatro reais e oitent3 e oito centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado,
conforme especificado na matriz cierisco constante do Contrato.

9.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem 3 execução da at3 tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
"d" do inciso O do caput do art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;

93.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação;
ou

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequadação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrãoà confade recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1)Gestão/Unidade: [771000 - DAbM / 776000 - DAdMj;

0) Fonte de Recursos: [1050000144 j;

III) Programa de Trabalho: [05.122.0032.2000.0001);

IV) Elemento de Despesa: [339039.20];

V) Plano interno: [G483MN1];
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10.2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília efundamentam-se no §3"do Art. 4odo Decreto n° 10.543.
de 13 de novembro de 2020.

MARIAttA DE ASSÜMPCAO BRETAS

Chefe do Departamento de Apoio Administrativo

CLÁUDIO GÜIÍES ALDEA
Auiortââd&çompeiente
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UASG 776000 Estudo Técnico Preliminar 23/2024

Estudo Técnico Preliminar 23/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 63057.001303/2024-90

2. Descrição da necessidade

O serviço de recarga de extintores de incêndio deve ser realizado anualmente conforme prazo de validade expresso nos cilindros
e por determinação da Norma Brasileira - NBR 12962 (Inspeção, Manutenção e Recarga em Extintores de Incêndio), da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e pelo Regulamento Técnico da Qualidade para os Serviços de Inspeção
Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio, instituído pela PORTARIA n" 58, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022 do
INMETRO.

Esses serviços são executados anualmente, haja vista que são setvíços auxilíares e necessários à Administração no desempenha
de suas atribuições, tjue se interrompidos podem comprometer a continuidade de suas atividades.

A falta desses serviços podem acarretar um agravamento dt?um incidente ou acidente proporcionando vários tipos de perdas
relacionadas direta e indiretamente ao desenvolvimento das atividades da Instituição.

Por se tratar se serviço comum, a contratação será feita através de Dispensa Eletrônica (Lei 14.133, Art. 75,11 - parti contratação

que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras), de pessoa jurídica
especializada em recarga e manutenção de 2" e 3o nível em extintores de incêndio, incluindo a substituição de peças quando
necessário, em conformidade com a Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

3. Área requisitante

Departamento de Apoio Administrativo Carlos Augusto Marques da Silva - Mestre/ Fiel de CAv

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A empresa que participar do processo Hcitatóriodeverá atuar no ramo pertinente ao objeto da licitação.

Apresentar prova de capacidade técnica, mediante a apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove a execução pela empresa licitante de execução de serviços de recargas de extintores de incêndio, com
características semelhantes ao objeto licitado.

Apresentar pelo menos, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove a execução pela empresa licitante, de recarga com manutenção de 3° nível em extintores de incêndio.

Apresentar Registro da Declaraçãoda Conformidade do Fornecedor - Empresa de Setvíços de InspeçãoTécnica e Manutenção de
Extintores, expedido pelo INMETRO.

Apresentar comprovante de cadastro junto ao Cotpo de Bombeiros Militar.

Os serviços serão executados após o recebimento do Empenho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, emitido pela
CONTRATANTE, podendo ser o recebimento do Empenho por meio eletrônico (via e-mail, com prazo de 48 horas para
confirmação do recebimento do e-mail, transcorrido o referido prazo, iniciará automaticamente a contagem do prazo). Não tendo
condições de fazê-lo nesse prazo, apresentar as justificativas ao fiscal do contrato informando, por escrito, um prazoque não
deverá ser superior a 15 (quinze) dias corridos adicionais.
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O recebimento provisório, para posterior verificação da conformidade dos extintores de incêndio e acessórios com as exigências
constantes em Termo de Referência dar-se-á em até 10 (dez) dias.

O recebimento definitivo dar-se-á em até 10 (dez) dias, contados da data de efetivação do recebimento provisório.

Fazendo-se necessária a substituição de equipamento, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, para executá-la,
contados do primeiro dia útil subsequente àquele do recebimento da notificação expedida pela CONTRATANTE, que poderá ser
feita por correio eletrônico, para a adoção das medidas corretivas.

O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, conforme art 105 da Lei 14.133, de 2021, a contar

da data da assinatura do respectivo termo ou outra data determinada pela contratante.

A garantia mínima de peças e de validade dos serviços manutenção 2° nível e recarga é de 12 (doze) meses, contados da data do
recebimento definitivo.

A validade da garantia da manutenção 3o nível do cilindro dos extintores é cie 5 (cinco) anos.

0 pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem bancária, até 30 (trinta) dias corridos, mediante a
apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo setor competente da Diretoria de Administração da Marinha,
embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.

A nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União - CND ou Certidão Positiva de Débito
Com Efeitos de Negativa - CPD-EN:

b) Certificado de Regularidade do EGTS-CRF;

c) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) ou Certidão de Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não tenha concorrido de alguma forma para

tanto, os encargos moratórios poderão ser catcuiados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I (§4° do art. 36,
da IN n° 2/2008 - MPOG e Acórdão TCü 1047/2003 Plenário), onde;

EM = Encargos Moratórios;

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga.

1= índice de compensação financeira, assimapurado:

TX - Percentual da Taxa anual = 6%

1 = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 365 365

5. Levantamento de Mercado

A Instrução Normativa n°05 de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no Art. 24,
Inciso VI, define a necessidade de realização de pesquisa de preços ou a indicação de preços referenciais nos estudos
preliminarespara aquisiçãode bens e contrataçãode serviços em gerai nos processosiicitatórios.Dessa forma, foram feitas
pesquisas junto ao site compras.gov.br com o propósito da verificação das cotações com o mesmo objeto.

O objeta a ser contratado está previsto no Piano Anual de Contratações, assim vislumbra a realização de processo
licitatório com pesquisa de preços, através de dispensa eletrônica em conformidade com a Lei 14.133/2021, visando a
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de recarga e manutenção de extintores.

RELAÇÃO DEITENS DA CONTRATAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA CÓDIGO UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
QUANT. TOTAL
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01

MANUTENÇÃO DE 2o
NÍVEL (RECARGA) F. 3o
NÍVEL (PINTURA,
RECARGA E TESTE

HIDROSTÁTICO)
EM EXTINTOR DF.

INCÊNDIO, TIPO CARGA
ÁGUA PRESSUR (ZADA,
CAPACIDADE CARGA 10 I„

1 N C. L U I N D O

SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS
DEFEITUOSAS, CONFORME

NBR 12962.

3662 UN. RS 19,98 06
RS

119,88

02

MANUTENÇÃO DE 2"
NÍVEL (RECARGA) E 3::
NÍVEL (PINTURA,
RECARGA E TESTE

HIDROSTÁTICO)
EM EXTINTOR DE

INCÊNDIO. TIPO CARGA

GÁS CARBÔNICO,
CAPACIDADE CARGA 6

KG, INCLUINDO

SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS
DEFEITUOSAS, CON FORME

NBR .12962.

3662 UN. R$ 104,00 12
R$

1248,00

03

MANUTENÇÃO DE 2°
NÍVEL (RECARGA) E 3o
NÍVEL (PINTURA.
RECARGA E TESTE

HIDROSTÁTICO)
EM EXTINTOR DE

INCÊNDIO, TIPO CARGA
GÁS CARBÔNICO,
CAPACIDADE CARGA 2

KG, INCLUINDO

SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS
DEFEITUOSAS, CON FORME

NBR 12962.

3662 UN. RS 69.00 03
RS

207,00

TOTAL GERAL: (CONFORME PESQUISA DE PREÇO DETALHADA E RESPECTIVOS

VALORES UNITÁRIOS)
1.574,88

6. Descrição da solução como um todo

Considerando a necessidade de atender às condições de segurança contra incêndio e emergência da Diretoria de Administração
da Marinha, faz-se necessário a recarga e a realização da manutenção dos extintores de incêndio, atendendo as especificações
NBR 12962/2016 para evitar prejuízos materiais, as pessoas, ambientais e patrimoniais.

Os serviços objeto desse ETP após serem realizados, possuem garantia durante 12 (doze) meses (período vigente da contratação),
incluindo, quando necessário, a substituição de peças defeituosas observando as condições, quantidades, exigências e estimativas
estabelecidas no termo de referência.
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A retirada e a entrega dos equipamentos deverão ocorrer com a presença de um militar do Departamento de Apoio
Administrativo que acompanhará o empregado(s) da empresa contratada durante a execução dos serviços.

A Contratada deverá retirar os extintores dos locais onde se encontram instalados no endereço da Diretoria de Administração da
Marinha, sediada no Edifício Almirante Gastão Moita - 2" Andar - S/N0 - Ilha das Cobras - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP

20091-000 (deixando extintores de cobertura (temporários) da própri3 contratada, 50% do total de extintores retirados, com

objetivo de não deixar as instalações desta Organização sem extintores cie incêndio, podendo ser 3 (três) extintores C02 2KG e 8
(oito) extintores C02 6KG, fica à critério da contratante a aceitação de porcentagem inferior da cobertura estabelecida), e
devolvê-los aos suportes de sustentação existentes nos mesmos locais após a recarga e manutenção, ficando a seu cargo a
reinstalação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a cont3r da data do recebimento do Empenho. A retirada e a entrega
dos extintores será realizada no horário das 09:30 às 11:30 e das 13:15 às 15:00 horas em dia útil e que não seja licença
Administrativa (conforme a carga horário da Diretoria de Administração da Marinha).

A contratação de empresa especializada em prestação de serviço de recarga e manutenção de extintores de incêndio em 2o e 3U

nível com reposição de peças compreende:

Serviço de caráter preventivo e/ou corretivo cuja execução requer ferramenta!, equipamentos e local apropriados, realizado por
empresa registrada no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade - SBAC, compreendendo o exame completo
do extintor de incêndio, com a finalidade de manter suas condições de operação de forma 3 proporcionar os requisitos mínimos
de desempenho preconizados na Portaria n.° 58/2022 do INMETRO e um nível adequado de confiança de que o extintor de
incêndio irá funcionar efetivamente com segurança; requerido após a utilização do aparelho, quando indicado por uma inspeção
técnica ou de acordo com a freqüência prevista neste documento, incluindo qualquer reparo ou substituição que seja necessário,
podendo, ainda, envolver a necessidade de recarga e/ou ensaio hidrostático.

Manutenção de 2o nível:

Manutenção de caráter preventivo e corretivo que requer execução de serviços com equipamento e local apropriados e por
empresa registrada, no âmbito do SBAC.

A manutenção deve ser realizada adotando-se os seguintes procedimentos:

a) desmontagem completa do extintor de incêndio;

b) verificação da necessidade de o recipiente ou cilindro ser submetido ao ensaio hidrostático;

c) verificação da carga;

d) limpeza de todos os componentes e desobstrução (limpeza interna) dos componentes sujeitos a entupimento;

e) inspeção visual d3s roscas dos componentes removíveis e verificação dimensional para as roscas eônicas dos cilindros para
extintores de incêndio com carga de dióxído de carbono (C02) e cilindros para gases expelentes;

f) verificação das partes internas e externas, quanto à existência de danos ou corrosão;

g) regulagemda válvula de alívio, de forma que a abertura da válvula de alívio ocorra entre l,6MPa e l,8MPa (16kg&ctn2 e 18kgf
/cm2);

h) regulagem estática do regulador de pressão, de forma que permita a pressurização do recipiente para o agente extintor até
atingir uma pressão estática de l,4Mpa (14kgf/cm2);

i) verificação do indicadorde pressão, o qual não poderá apresentar vazamento e deverá indicar marcação corretaquanto à faixa
de operação;

j) exame visual dos componentes de materiais plásticos, com auxílio de lupa, os quais não podem apresentar rachaduras ou
fissuras;

k) Verificação do tubo sifão quanto ao comprimento (estabelecido por meto de dispositivo que rneça a profundidade do cilindro
ou recipiente do gargalo ao fundo interno), integridade da rosca, existência de chanfro, inexistência de deformação, não
apresentação debolhas e demais características que possam afetaro desempenho do extintor de incêndio;

1) avaliação de todos os componentes do extintor de incêndio, podendo acarretar na realização de ensaios e em substituição dos
componentes que nãoatendam as especificações técnicas, sendoque os ensaios de componentes devem ser realizados sempre que
exigido o ensaiohidrostáticodo recipiente ou cilindro;
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m) fixação dos componentes roscados com apeito adequado;

n) substituição do quadro cie instruções, adequado ao tipo e modelo do extintor;

o) montagem do extintor de incêndio com os mesmos componentes previamente identificados e devidamente verificados,
ensaiados e aprovados, ou com componentes substituídos que atendam as Normas e requisitos técnicos aplicáveis;

p) efetuar registro dos componentes substituídos, quando aplicável;

q) execução de recarga do extintor de incêndio;

r) colocação tio anel de identificação da manutenção;

s) realização do ensaio de vazamento;

t) colocação da trava e lacre;

u) fixação do selo de identificação da conformidade;

v) fixação da etiqueta autoadesiva contendo declaração e condições da garantia.

Entende-se por Manutenção de 3° nível:

A manutenção de terceiro nível inclui todos os procedimentos previstos para a manutenção de segundo nível e, adicionalmente, o
ensaio hidrostático de recipiente e cilindros, o qual deve ser realizado de acordo com o seguinte procedimento:

a) a remoção total da pintura será em função do cilindro ou recipiente apresentar, ou não, corrosão, amassados ou reparos de
solda;

b) identificação do ensaio hidrostático;

c) execução do ensaio hidrostático dos recipientes e cilindros destinados ao agente extintor e ao gás expelente (quando houver);

d) aplicação de novo tratamento superficial, seguido da pintura do recipiente ou cilindro. Nota: Sempre que for requerida a
realização do ensaio hidrostático para ura extintor de incêndio, deverão ser executados e registrados também os seguintes
serviços: l) Determinação da capacidade volumétrica do cilindro destinado ao armazenamento de dióxido de carbono; II) Ensaio
hidrostático na válvula de descarga e na mangueira; III) Substituição do conjunto de segurança da válvula de descarga dos
extintores de incêndio de C02;

Todos os extintores de incêndio devem ser submetidos cio ensaio hidrostático em um intervalo máximo de 5 (cinco) anos,
contados a partir de sua data de fabricação ou da realização do último ensaio hidrostático, ou quando apresentarem qualquer uma
das situações previstas a seguir:

a) corrosão generalizada ou localizada profunda no recipiente ou nas partes que possam ser submetidas à pressão momentânea ou
que estejam submetidas à pressão permanente, ou nas partes externas, contendo mecanismo ou sistemas de acionamento
mecânico;

b) defeito no sistema de rodagem, na alça de transporte ou acionamento, desde que estes constituam parte integrante de
componentes sujeitos à pressão permanente ou momentânea;

c) submetidos a danos térmicos ou mecânicos.

Quando a empresa realizar manutenção em extintores de incêndio durante o ano limite para a realização do ensaio hidrostático, a
empresa deve obrigatoriamente realizar, também, o ensaio hidrostático nestes extintores de incêndio.

O nível de manutenção deve ser definido em função da situação encontrada na inspeção, de acordo com a tabela a seguir:

Níveis Situações

1. Quadro de instruções ilegível ou inexistente.

1 ou 2 Inexistência de algum componente.

1 Mangueira de descarga apresentando danos, deformação ou ressecamento.

Lacre (s) violado (s);
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Vencimento do período especificado para freqüência da manutenção de segundo nível;

Extintor de incêndio parcial ou totalmente descarregado; e Mangotinho, mangueira de descarga ou
bocal de descarga, quando houver, apresentando entupiraento que não seja possível reparar na
inspeção

Corrosão, danos térmicos e/ou mecânicos no recipiente, e/ou em partes que possam ser submetidas à
pressão momentânea ou estejam submetidas à pressão permanente; e/ou em partes externas contendo
mecanismo ou sistema de acionamento mecânico; Data do último ensaio hidrostático igual ou
superior a cinco anos; e Inexistência da data do último ensaio hidrostático.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A contratação será para um período único de 12 meses, distribuídos da seguinte forma:

RELAÇÃO DE ITENS DA CONTRATAÇÃO PERÍODOÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA CÓDIGO UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
QUANT. TOTAL

01

MANUTENÇÃO DE 2o NÍVEL
(RECARGA) E 3o NÍVEL
(PINTURA, RECARGA E TESTE

HIDROSTÁTICO) EM EXTINTOR
DE INCÊNDIO, TIPO CARGA
ÁGUA PRESSURiZADA,
CAPACIDADE CARGA 10 L,

INCLUINDO SUBSTITUIÇÃO DE
PEÇAS DEFEITUOSAS,
CONFORME NBR 12962.

3662 UN. R$ 19,98 06
RS

119,88

02

MANUTENÇÃO DE 2o NÍVEL
(RECARGA) E 3o NÍVEL
(PINTURA, RECARGA E TESTE
HIDROSTÁTICO)
EM EXTINTOR DE INCÊNDIO,
TIPO CARGA GÁS CARBÔNICO,
CAPACIDADE CARGA 6 KG,

INCLUINDO SUBSTITUIÇÃO DE
PEÇAS DEFEITUOSAS,
CONFORME NBR 12962.

3662 UN. R$ 104,00 12
RS

1248,00

03

MANUTENÇÃO DE 2o NÍVEL
(RECARGA) E 3o NÍVEL
(PINTURA, RECARGA E TESTE
HIDROSTÁTICO)
EM EXTINTOR DE INCÊNDIO,
TIPO CARGA GÁS CARBÔNICO, 3662 UN. RS 69,00 03

RS

207,00
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CAPACIDADE CARGA 2 KG,

INCLUINDO SUBSTITUIÇÃO DE
PEÇAS DEFEITUOSAS.
CONFORME NBR .12962.

TOTAL GERAL: 21 EXTINTORES DE INCÊNDIO PARA RECARGA E MANUTENÇÃO GERAL
(CONFORME PESQUISA DE PREÇO DETALHADA 55/2024)

1.574,88

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.574,88

O valor estimado para a contratação é de RS 1.574,88 (mil, quinhentos e setenta e quatro reais e oitenta e oito centavos)
conforme pesquisa de preço, para o período de 12 (doze) meses, período único sem parcelamento da entrega do serviço efetuado
pela contratada.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O parcelamento não se aplica na presente demanda, sendo necessário o agrupamento dos itens, em vista da melhor viabilidade
econômica, além da questão da logística do serviço.

Por tratar-se de serviço anual de tecarga e manutenção de extintores, que teriam que passar obrigatoriamente por este tipo de
reparo conforme prazo de validade expresso nos cilindros, não se vislumbra a possibilidade de haver fracionamento da prestação
dos serviços pretendida, de modo que este será efetuado a cada 12 (doze) meses ou sempre que houver necessidade de
manutenção legalmente obrigatórias.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não haverá contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contiatação está prevista para o Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC 2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação visa atender a legislação vigente quanto a manutenção dos preventivos de segurança contra incêndio e emergência
de uso coletivo e adequar, consequentemente, os equipamentos instalados na Diretoria de Administração da Marinha, como
também atender a validade da recarga dos extintores e proporcionar condições de segurança contra incêndio e pânico aos
ocupantes das edificações e áreasde risco, possibilitando a desocupação segurae evitarperdas patrimoniais, ambientais e
humanas.

13. Providências a serem Adotadas

No caso especificodesta contratação não haverá necessidade de adequação das instalações atuais paraa instalaçãodos
equipamentos bem como não haverá o remanejamento dos equipamentos dos pontosatuais em que estão localizados.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

A empresa que prestará o serviço de recarga e teste hidrostático nos extintores de incêndio, tleverá comprovar que realiza o
descarte adequado, ecologicamente correto, dos cilindros e demais materiais descartados, observando o disposto na instrução
Normativa n° 01 SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de susientabilidade ambiental nas
aquisições de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública direta, autárquica ou fundaciona), no que couber.,
e nas normas técnicas e/ou recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante de toda a análise desenvolvida tio presente Estudo Técnico Preliminar, a contratação mostre-se viável em termo de
disponibilidade de mercado, forma de fornecimento do objeto, competitividade do mercado, nãosendopossível observar óbices
do prosseguimento da presente contratação. Uma vez quea execução doserviço garantirá a segurança dos benspatrimoniais e
pessoal da Diretoria de Administração da Marinha.

16. Responsáveis

Todas as assinaturaseletrônicasseguem o horáriooficiai de Brasília e fundamentam-se no §3"do Art.4aáo Decreto n° 10.54.3.
de 13 de novembro de 2020.

Carlos au<*usto marques da silva

Mestre/ Fiei de CAv

MARCUS JEAN DE FREITAS DO NASCIMENTO

Auxiliar do Mestre
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